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 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Despacho n.º 1940/2014
José Luís Correia, Presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de 

Ansiães, faz público que em cumprimento do disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada a 13/12/2013, a 
Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em sessão ordinária 
realizada a 20/12/2013, aprovou o Regulamento Para o Provimento de 
Cargos de Direção intermédia de 3.º Grau do Município de Carrazeda 
de Ansiães, em anexo.

24 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Luís Correia.

Regulamento para o Provimento de Cargos
de Direção Intermédia

do 3.º Grau do Município de Carrazeda de Ansiães

Preâmbulo
As alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de de-

zembro à Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração 
Central, Regional e Local do Estado, trouxeram uma nova figura 
jurídico -funcional, denominada de cargos de direção intermédia de 
3.º grau ou inferior.

A Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que veio a proceder à adaptação 
à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, reiterou a 
possibilidade das estruturas orgânicas municipais poderem prever a 
existência desses cargos, competindo à Assembleia Municipal, sob 
proposta da Câmara Municipal, a competência de aprovar o regulamento 
da nomeação e exercício desses cargos.

Assim, para cumprimento do disposto no artigo 4.º, n.º 3 da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto e dado que a Estrutura Nuclear da Organi-
zação dos Serviços Municipais do Município de Carrazeda de Ansiães 
que, ora, se propõe, contempla a existência deste cargo, importa regu-
lamentar sobre o cargo de Direção Intermédia de 3.º grau do Município 
de Carrazeda de Ansiães.

Assim,

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento estabelece as competências, requisitos de 
recrutamento e a remuneração dos cargos de Direção Intermédia de 
3.º grau do Município de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 2.º
Cargos de Direção Intermédia de 3.º grau

1 — Aos cargos de Direção Intermédia de 3.º grau correspondem fun-
ções de direção, gestão, coordenação e controlo de unidades funcionais, 
com níveis de autonomia, responsabilidade e dimensão adequada.

2 — Os cargos de Direção Intermédia de 3.º grau designam -se de 
Chefe de Unidade.

Artigo 3.º
Competências

Aos titulares do Cargo de Direção Intermédia de 3.º grau compete 
coadjuvar o titular do cargo dirigente de que dependa hierarquicamente 
ou o Presidente da Câmara se dele depender, bem como coordenarem 
as atividades e gerirem os recursos de uma unidade funcional com uma 
missão concretamente definida para a prossecução da qual se demonstre 
indispensável a existência deste nível de direção.

Artigo 4.º
Recrutamento e seleção

Os titulares do Cargo de Direção Intermédia de 3.º grau serão 
recrutados, por procedimento concursal, nos termos de legislação 
em vigor, de entre trabalhadores em funções públicas por tempo 
indeterminado, possuindo, no mínimo, formação superior graduada 
de licenciatura, dotados de competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direção, coordenação e controlo que reú-
nam, no mínimo, três anos de experiência profissional em funções, 
cargos ou carreiras para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura.

Artigo 5.º
Estatuto remuneratório

Face ao estatuído no artigo 4.º, n.º 3 da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, a remuneração dos titulares de Cargo de Direção Intermédia 
de 3.º grau do Município de Carrazeda de Ansiães corresponderá à 
6.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior a que corres-
ponde o nível 31 da tabela remuneratória única.

Artigo 6.º
Disposição final

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Regu-
lamento aplica -se o estatuído na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto e na 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações, entretanto, efetuadas.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à publicação 
no Diário da República.

207566319 

 MUNICÍPIO DO CRATO

Edital n.º 99/2014
José Correia da Luz, Presidente da Câmara Municipal do Crato faz público 

que a Assembleia Municipal do Crato, em Sessão Ordinária realizada a 
20 de dezembro de 2013, aprovou os regulamentos municipais de Estabe-
lecimentos de Alojamento Local, de Ruído, de Toponímia e Numeração de 
Polícia e de Venda Ambulante, publicados no Diário da República, 2.ª serie, 
n.º 129, de 8 de julho de 2013 e objeto de apreciação pública nos termos 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

Os referidos Regulamentos poderão ser consultados na página eletró-
nica do município, www.cm -crato.pt, e entram em vigor no dia seguinte 
à publicação do presente edital na 2.ª série do Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados no átrio do edifício dos Paços do Município 
e nas sedes das Juntas de Freguesia do município.

3 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, José Correia da 
Luz.

307509692 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1805/2014

Nomeação do licenciado José Diogo Vilão Rosa Branco 
para o cargo de secretário do gabinete de apoio à vereação

No uso da competência que me é conferida pelo n.º 4 do artigo 43.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos termos e para os 
efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º do mesmo diploma, 
nomeio para o cargo de secretário do gabinete de apoio à vereação o 
licenciado José Diogo Vilão Rosa Branco, com efeitos a partir do dia 
1 de janeiro de 2014.

2 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Sousa 
Reis Coelho da Costa.

307526872 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 1806/2014
Para os devidos efeitos torna -se público que, após conclusão com 

sucesso do período experimental, para as carreiras abaixo descrimina-
das, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, os seguintes trabalhadoras:

Por meu despacho de 26 de dezembro de 2013.

Fernando Manuel Pais Napoleão, para a carreira de Técnico Supe-
rior;
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Por meu despacho de 3 de janeiro de 2014.
Jorge António Matos Machado, para a carreira de Técnico Supe-

rior;

Por meu despacho de 20 de janeiro de 2014.
Maria Adelaide Martins Paiva Luís, para a carreira de Técnico Su-

perior;
22 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 

Manuel Fernandes de Abreu.
307561661 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 1807/2014
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 49.º e 

57.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica-
-se José António Silva Xavier Martins, Assistente Operacional da Câ-
mara Municipal de Lisboa, que na sequência do Processo Disciplinar 
n.º 168/2012 PDI e respetivo apenso n.º 190/2012 PDI, a Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, reunida a 11 de dezembro de 2013, deliberou aprovar 
a Proposta n.º 707/2013 e aplicar -lhe a pena de suspensão pelo período 
de 30 (trinta) dias, suspensa na sua execução pelo período de 2 (dois) 
anos, a qual começa a produzir os seus efeitos legais, nos 15 dias após 
a data da publicação do presente aviso, de acordo com o artigo 58.º do 
Estatuto.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado os deveres gerais de as-
siduidade e zelo, nos termos do disposto no artigo 3.º do Estatuto 
Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

20 de janeiro de 2014. — O Diretor de Departamento, João Pedro 
Contreiras.

307554493 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 1808/2014
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da 

signatária, datado de 08 de janeiro de 2014, foi concedida ao As-
sistente Técnico da carreira de Assistente Técnico, Horácio Manuel 
Madeira Tavares Carvalho, licença sem remuneração no período 
compreendido entre 01/01/2014 e 31/12/2014, ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 234.º e 235.º do Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro.

13 de janeiro de 2014. — A Vereadora (com competências dele-
gadas em 21 de outubro de 2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho 
Machado.

307566805 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 1809/2014

Nomeação em Comissão de serviço

Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, 27 de fevereiro, torna -se público que, por meu despa-
cho de 06/01/2014, proferido ao abrigo do n.º 2 do artigo 42.º e do n.º 4 
do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, foi nomeada em regime de 
comissão de serviço como Secretária do Gabinete de Apoio à Vereação, 
a trabalhadora Célia Cristina Soares Miranda.

O despacho produziu efeitos a partir de 02 de janeiro de 2014 in-
clusive.

23 de janeiro de 2014. — O Presidente da Câmara, João Duarte 
Anastácio de Carvalho.

307564497 

 Aviso (extrato) n.º 1810/2014

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

e nomeação de júris do período experimental
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro (LVCR), torno público que foram 
celebrados contratos os de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado abaixo indicados, com efeitos a 15/11/2013, tendo os 
trabalhadores iniciado período experimental nos termos e para os efeitos 
do artigo 73.º, e seguintes, da Lei n.º 59/2008, de 11/09, e do artigo 12.º 
da LVCR, cuja avaliação é realizada por júri constituído para o efeito 
conforme indicado infra:

1 — Na sequência de procedimentos concursais abertos por Aviso 
n.º 8727/2013 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, Parte 
H, de 9 de julho de 2013:

Referência A — Maria de Fátima da Conceição Canoa Santos, contra-
tada para exercício de funções na carreira/categoria de Técnico Superior, 
com a remuneração de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição remune-
ratória e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única:

Júri do período experimental:
Presidente: Constantino Rodrigues Carvalho, Chefe da DAG;
Vogais Efetivos: Aires dos Santos Escalda, Chefe da DSO, que subs-

titui o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carlos José Oliveira 
Ramos, Técnico Superior;

Vogais suplentes: Maria Conceição Veríssimo Franco, Chefe da DISC, 
e Cristina Maria Azevedo Martins, Coordenadora da CF;

Referência B — Maria de Fátima da Silva Dias Ferreira Botto Quin-
tans, contratada para exercício de funções na carreira/categoria de Técnico 
Superior, com a remuneração de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única:

Júri do período experimental:
Presidente: Maria Conceição Veríssimo Franco, Chefe da DISC;
Vogais Efetivos: Ana Margarida Alexandre Baptista, Técnico Superior, 

que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Ana Cristina 
Pinto Morais Dias, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Sara Maria Ferreira Silva Gonçalves, Técnica Supe-
rior, e Helena Maria Dias Rosado Carruço Mota, Técnica Superior;

Referência C — Maria da Conceição Ferreira Pereira, contratada para 
exercício de funções na carreira/categoria de Técnico Superior, com a 
remuneração de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única:

Júri do período experimental:
Presidente: João Paulo Henriques Mergulhão, Coordenador da CTC;
Vogais Efetivos: Constantino Rodrigues Carvalho, Chefe da DAG, 

que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Cristina 
Maria Azevedo Martins, Coordenadora da CF;

Vogais suplentes: Aires dos Santos Escalda, Chefe da DSO, e Paulo 
Alexandre Dias Gameiro, Técnico Superior;

Referência D — Ana Cristina Salgado dos Reis Gomes, contratada 
para exercício de funções na carreira/categoria de Técnico Superior, com 
a remuneração de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única:

Júri do período experimental:
Presidente: Constantino Rodrigues Carvalho, Chefe da DAG;
Vogais Efetivos: Aires dos Santos Escalda, Chefe da DSO, que subs-

titui o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carlos José Oliveira 
Ramos, Técnico Superior;

Vogais suplentes: Maria Conceição Veríssimo Franco, Chefe da DISC, 
e Cristina Maria Azevedo Martins, Coordenadora da CF;

Referência F — José Raul Cruz Martins, contratado para exercício de 
funções na carreira/categoria de Técnico Superior, com a remuneração 
de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao nível 
remuneratório 15 da tabela remuneratória única:

Júri do período experimental:
Presidente: Constantino Rodrigues Carvalho, Chefe da DAG;
Vogais Efetivos: Aires dos Santos Escalda, Chefe da DSO, que subs-

titui o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carlos José Oliveira 
Ramos, Técnico Superior;

Vogais suplentes: Carla Susana Henriques Nunes, Técnica Superior, 
e Pedro Alexandre da Silva Dias Ferreira, Técnico Superior;




